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Recurso Voluntério

Acérdéo n° 1003-004.312 — 12 Se¢do de Julgamento / 32 Turma Extraordinéria
Sessao de 06 de marco de 2024

Recorrente JCDECAUX RIO LTDA.

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)
Ano-calendéario; 2010

RETORNO:'DE DILIGENCIA. DECLARACAO DE COMPENSACAO.
DIREITO CREDITORIO. CONFIRMAGAO DA HOMOLOGAGAO
Restando comprovado que direito creditorio foi suficiente para homologar
integralmente a compensagao declarada, deve-se dar provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Mauritania Elvira de Sousa Mendonga - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritania Elvira de Sousa
Mendonga, Marcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva
(Presidente).

Relatorio

Trata o presente de recurso voluntario interposto em face de Acdrddo n° 106-
000.929, proferido, em 27 de agosto de 2020, pela 112 Turma da DRJ/06 que julgou parcialmente
procedente a manifestacdo de inconformidade reconhecendo o direito creditério no valor de R$
80.908,54.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito, complementando-o ao final:



  12448.913345/2016-21 1003-004.312 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária 06/03/2024 JCDECAUX RIO LTDA. FAZENDA NACIONAL CARF Relatora Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça  4.2.1 10030043122024CARF1003ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2010
 RETORNO DE DILIGÊNCIA. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. CONFIRMAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO
 Restando comprovado que direito creditório foi suficiente para homologar integralmente a compensação declarada, deve-se dar provimento ao recurso.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Márcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
  Trata o presente de recurso voluntário interposto em face de Acórdão nº 106-000.929, proferido, em 27 de agosto de 2020, pela 11ª Turma da DRJ/06 que julgou parcialmente procedente a manifestação de inconformidade reconhecendo o direito creditório no valor de R$ 80.908,54. 
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito, complementando-o ao final:
�Trata-se de Despacho Decisório Eletrônico que, nos seguintes termos, não homologou a compensação declarada em PER/DCOMP: 
Sinteticamente, em sede de inconformidade, sustenta-se: 

1. Vício de fundamentação, porquanto teria deixado de �considerar, na composição do crédito, o imposto de renda pago por estimativa nos períodos de janeiro, fevereiro e março de 2010, através de Pedido de Compensação (doc. 10), apenas pelo fato da referida compensação não ter sido homologada�; 
2. A existência das retenções não comprovadas, pelo que são anexados documentos de demonstram que os valores foram recolhidos, contrariamente ao que dispõe o Despacho Decisório�.
Já a 11ª Turma da DRJ/06, ao apreciar a manifestação de inconformidade, entendeu por bem reconhecer parcialmente o direito creditório solicitado, referente ao Saldo Negativo de IRPJ no valor de R$ 80.908,54, totalizando o montante de R$ 143.379,25. 
Ciente do acórdão recorrido, a Recorrente apresentou recurso voluntário aduzindo:
�I - OS FATOS E A NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO N.º 106- 000.929 Trata-se, na origem, de Manifestação de Inconformidade apresentada contra despacho decisório que deixou de reconhecer a integralidade dos créditos levados à compensação pela Recorrente por meio das DCOMPs nºs 21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724, 04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042. 
A Autoridade Tributária deixou de reconhecer os créditos detidos pela Recorrente relacionados a antecipações e retenções do IRPJ resumidas no quadro abaixo:

Apresentada Manifestação de Inconformidade, os autos foram encaminhados à 11ª Turma da DRJ06 para revisão do despacho decisório, tendo em vista que a análise dos créditos detidos pela Recorrente realizada pela Autoridade Tributária ocorreu de forma extremamente superficial. 
Com relação às antecipações de IRPJ relativas ao ano-calendário de 2010, a DRJ06 reconheceu a existência dos valores declarados pela Recorrente com base no entendimento vinculante decorrente do Parecer COSIT/RFB n.º 2 de 03/12/18, conforme trecho abaixo do acórdão n.º 106-000.929: 
"Há condições necessárias e suficientes, portanto, para se reconhecer o direito creditório atinente as estimativas antecipadas do imposto devido para o ano calendário de 2010." (Grifou-se - fl. 302) 
Já no que se refere às retenções não reconhecidas pela Autoridade Tributária, a DRJ06, como não poderia deixar de ser, reconheceu a existência da esmagadora maioria dos créditos utilizados pela Recorrente. Veja-se:

Ou seja, o único valor reconhecido a menor refere-se à retenção realizada pela fonte de CNPJ n.º 05.485.986/0003-50, em uma irrisória diferença de R$ 264,90 (decorrente da subtração do valor declarado de R$ 17.410,98 daquele reconhecido R$ 17.146,08). 
Diante disso, a DRJ06 julgou parcialmente procedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pela Recorrente para "reconhecer crédito de R$ 143.379,25 em PER/DCOMP e homologar a compensação declarada até o limite do crédito reconhecido" (fl.306), resumindo o crédito no seguinte quadro:

Ocorre que o crédito reconhecido pela DRJ06 é suficiente para homologação das DCOMPs n.os 21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724, 04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042, o que, no entanto, não foi consignado no acórdão n.º 106-000.929. 
Tanto é que TODAS as DCOMPs em questão constam como homologadas atualmente no sistema da RFB, senão veja-se:

No entanto, apesar da consequência lógica da homologação das DCOMPs em questão uma vez reconhecida a suficiência do crédito - o que, repita-se, não ficou claro no acórdão n.º 106-000.929 - a DRJ06 manteve o Auto de Infração lavrado no bojo do Processo Administrativo n.º 11080-730220/2017-91 para cobrança da multa "isolada" de que trata artigo 74, § 17, da Lei n.º 9.430/96 (doc. anexo), em razão da não homologação das mesmas DCOMPs em discussão nos presentes autos. 
Com isso, a Recorrente encontra-se em situação de insegurança jurídica pois, se por um lado, as DCOMPs sub judice encontram-se extintas no sistema da RFB após o acolhimento parcial de sua Manifestação de Inconformidade, por outro, o acórdão n.º 106-000.929 não indicou a conclusão (a homologação integral das DCOMPs) com clareza e a DRJ06 não extinguiu o Auto de Infração correlato / acessório, lavrado para cobrança de multa isolada. 
Dessa forma, deve este CARF reformar/integrar o acórdão em questão, tão somente na parcela obscura da r. decisão recorrida, qual seja, para que reconheça a homologação integral das DCOMPs sob análise, de modo a superar a dúvida deixada pela DRJ06, em homenagem ao princípio da segurança jurídica e do direito de Defesa da Recorrente. 
II - O PEDIDO 
Diante do acima exposto, requer-se seja dado integral provimento ao presente Recurso Voluntário para que seja reformado/integrado o acórdão em questão, tão somente na parcela obscura do acórdão n.º 106-000.929, de modo que reste consignado de forma expressa que as DCOMPs n.os 21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724, 04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042 foram integralmente homologadas diante da suficiência dos créditos inicialmente utilizados pela Recorrente.
Caso se entenda que o acórdão n.º 106-000.929, em verdade, deixou de homologar os créditos relativos às DCOMPs em questão, requer-se seja oportunizado à Recorrente a apresentação de novas razões recursais para discussão do mérito em questão.�
Ocorre que, neste contexto, considerando o início de prova produzido pela Recorrente e com observância do disposto no art. 18 do Decreto nº 70.235, de 1972, voto em converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem para que proceda à confirmação de que o crédito reconhecido nestes autos é suficiente homologação das DCOMPs nºs 21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724, 04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042 e que, fato, tais declarações de compensação encontram-se homologadas nos sistemas da Receita Federal, tal como alegado pela Recorrente.
Em cumprimento à dita Resolução, a Equipe Regional de Execução do Direito Creditório (EQCRE1) da Delegacia Virtual de Administração Tributária da 7ª Região Fiscal (DEVAT07) proferiu o relatório fiscal de fl. 347, através do qual consignou que "o crédito reconhecido pela DRJ no valor de R$ 143.379,25 foi suficiente para homologar integralmente as DCOMPS nº 21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724, 04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042, conforme comprova o demonstrativo de fl. 346.
Devidamente cientificada do resultado da diligência, a Recorrente que o �Recurso Voluntário de fls. 318/323 reincluído em pauta para julgamento, ocasião em que deverá ser integralmente provido, reformando/integrando o acórdão em questão tão somente quanto à parcela obscura do acórdão nº 106-000.929, de modo que reste consignado de forma expressa que as DCOMPs nºs 21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724, 04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042 foram integralmente homologadas diante da suficiência dos créditos inicialmente utilizados pela Recorrente�.
Em seguida, o processo retornou ao CARF para o prosseguimento do julgamento do recurso voluntário da Recorrente.
É o relatório.

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento. 
Conforme já relatado, após iniciado o julgamento do Recurso Voluntário, esta Turma converteu o julgamento em diligência e proferiu a Resolução nº 1003-000.387, por meio da qual foi determinada a conversão do julgamento em diligência à unidade de origem, para que a mesma procedesse à confirmação de que o crédito reconhecido nestes autos seria suficiente para homologação das DCOMP�s nºs 21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724, 04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042, assim como para confirmar que tais declarações de compensação encontram-se homologadas nos sistemas da Receita Federal. 
Em atendimento à Resolução CARF nº 1003-000.387, às e-fls. 347, a Equipe Regional de Execução do Direito Creditório (EQCRE1) da Delegacia Virtual de Administração Tributária da 7ª Região Fiscal (DEVAT07) atestou que �que o crédito reconhecido pela DRJ no valor de R$ 143.379,25 foi suficiente para homologar integralmente as DCOMPS nº 21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724, 04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042, conforme comprova o demonstrativo de fl. 346 e abaixo reproduzido:


Ante o exposto, tendo em vista o resultado da diligência constante às e-fls. 347, oriento meu voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário para reconhecer que as DCOMPs nºs 21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724, 04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042 foram integralmente homologadas diante da suficiência dos créditos inicialmente utilizados pela Recorrente
 (documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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“Trata-se de Despacho Decisério Eletronico que, nos seguintes termos, ndo homologou
a compensacao declarada em PER/DCOMP:

Sinteticamente, em sede de inconformidade, sustenta-se:

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCONP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO[PERICDO DE APURACAQ DO CREDITO No DO PROCESSO DE CREDITO
21480.20629.250112.1.3.02-7999 Exercicio 2011 - 01/01/2010 & 31/12/2010 12448-913.345/2016-21
3=FUNDAMENTACAQO, DECISAD E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informagdes prestadas mo documento acime identificado e considerando que a soma das parcelas B composic@o do crédito informedas
Mo PER/DCOW deve ser suficiente para comprovar a qQuitagd co immosto cevido e a apuragdo do salco Megativo, verificou-sa:
PARCELAS DE COMPCSICAQ DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

TIPO DE CREDITO
Saldo Negativo de IRPJ

PAFC.CREDITO IR EXTERIOR FETENDIES FONTE | PAGAMENTOS ESTIM.COMP.S\PA |ESTIM.PARCELADAS | DEM.COMPENSAQIES | SOMA PARC.CRED.
PER/DCOVP 0,00 24.680,78 0,00 0,00 0,00 80.908,54 335.589,%
CONF IRMADAS 0,00 82.983,% 0,00 0,00 0,00 0,00 82.963,%

valor original do saldo mg.:twn informach no PER/DCOW com demorstrativo de orédito: R$ 143.644,17  Valor na DIPJ: RS 143.644,17
Somatério das parcelas de composigd o crédito na DIPJ: RS 335.589,34

IRPJ devich: RS 191.945,17

valor do saldo negativo mspcnwe\ (Parcslas confirmadas limitach ao somatério das parcelas na DIPY) - (IWJ devido) Timitado ao menor valor
entre salch Negativo DIPJ @ PER/DCOWP, observach Que Quandd este calculo resultar regativo, o \alor serd 2

Valor do_saldo Megativo mspomva\ RS 0,00

Informagdes complementares da analisa do crédito est@ disponiveis na pégina interret da Receita Federal, e integram este despacho.

Dlanto o exposta, NAQ HOMOL a compensacdo cclarada Mos seguintes

PER/DCOW:
48).20629.250112.1.3.02- 79&3 22462.78405.300412.1.3.02-3724 04086.51366. 180412. 1.3.02-2454 26589.14632.150612. 1.3.02-0042
valar devedor corsolidada, correspondsnte aos dibitos incevidamente compensachs, pafa pagamento até 30/06/2016.

PRINCIPAL MULTA SRS
128.802,55 25.760,46 66.171,83

Para infomagdes cmp\mntams da andlise de crédito, verificagim & moms devechres e emissa de DARF, consultar o enderego

www.rece ita.fazerda.gov.br, mnu "0nde Ercontro”, opgao "PEROCON", 'PER/DOOMP-Despacha Decisdria”.

Erq.adrammto Legal: Art. vSBda Lei n° 5.172, de 1966 (COd!gﬂ Trvmtému Nacional). Art. 1° e inciso 11 co parégrafo 1° do art. 6° da Lei
, de 1996. At. 4° da Irstrucad Normativa RFB n° 1.300, de 2012. A't. 74 da Lei 9.430, de 27 de chzemoro da 1995.

1. Vicio de fundamentag@o, porquanto teria deixado de “considerar, na composi¢do do
crédito, o imposto de renda pago por estimativa nos periodos de janeiro, fevereiro e
marco de 2010, através de Pedido de Compensacgdo (doc. 10), apenas pelo fato da
referida compensacao ndo ter sido homologada”;

2. A existéncia das retencfes ndo comprovadas, pelo que sdo anexados documentos de
demonstram que os valores foram recolhidos, contrariamente ao que dispde o Despacho
Decisorio”.

Ja a 112 Turma da DRJ/06, ao apreciar a manifestacdo de inconformidade,

entendeu por bem reconhecer parcialmente o direito creditorio solicitado, referente ao Saldo
Negativo de IRPJ no valor de R$ 80.908,54, totalizando o montante de R$ 143.379,25.

aduzindo:

Ciente do acérddo recorrido, a Recorrente apresentou recurso voluntario

“I - OS FATOS E A NECESSIDADE DE COMPLEMENTAGAO DO ACORDAO N.°
106- 000.929 Trata-se, na origem, de Manifestacdo de Inconformidade apresentada
contra despacho decisorio que deixou de reconhecer a integralidade dos créditos levados
a compensagdo  pela  Recorrente  por meio das DCOMPs  n%
21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724,
04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042.

A Autoridade Tributaria deixou de reconhecer os créditos detidos pela Recorrente
relacionados a antecipac@es e reten¢des do IRPJ resumidas no quadro abaixo:
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Demais Estimativas Compensadas.
Note &0 W 80 PrecemaV g3 OO0 Vel Vo rde. Sartone
auracie 2 s somtrmads;
—— errd

Tit Cortrmass g Devurs Extounves Crmpersates. B3 .50

Parcelas Confirmadas Parclaimente ou Nio Coofirmadas
NPl GaForte | Codigode | vaor  vaior Valor o estfcstia
Pagadors Recota | peR/DCOMP Confirmado
00394 .544/0008-51' 6190/ 47.653,40 43.298 84 4,354, na fonte
04 077 449/0001-05) 4264 158.660,41 0,00 158.660,41 |[Reten o na forte nbo comproveds
05 465 586,0003- 50| 6130} 17.410,%8 8.709,12 8.701 ra
Toral| 223.724.79) §2.007,9% 171.716,83

Apresentada Manifestagdo de Inconformidade, os autos foram encaminhados a 112
Turma da DRJ06 para revisdo do despacho decisério, tendo em vista que a anélise dos
créditos detidos pela Recorrente realizada pela Autoridade Tributaria ocorreu de forma
extremamente superficial.

Com relagdo as antecipacfes de IRPJ relativas ao ano-calendéario de 2010, a DRJ06
reconheceu a existéncia dos valores declarados pela Recorrente com base no
entendimento vinculante decorrente do Parecer COSIT/RFB n. 2 de 03/12/18,
conforme trecho abaixo do acordao n.° 106-000.929:

"H4& condigdes necessarias e suficientes, portanto, para se reconhecer o direito creditério
atinente as estimativas antecipadas do imposto devido para o ano calendario de 2010."
(Grifou-se - fl. 302)

Ja no que se refere as retencBes ndo reconhecidas pela Autoridade Tributéria, a DRJOG,
como ndo poderia deixar de ser, reconheceu a existéncia da esmagadora maioria dos
créditos utilizados pela Recorrente. Veja-se:

Discrimino a seguir os valores susceptivels de deferimento para cada pessoa juridica
Informada:

Pessoa Juridica CNP) Valor  deferido
(RS)
Departamento de Logistica em Saude 00.394.544/0008-51 |47.653,40

Subsecretaria de Planej. Or¢. e Adm, De|05.485.986/0003-50 |17.146,08
Cigades

2.2. CEMUSA SALVADOR S/A (CNPJ n* 04.077.449/0001-09)

Corroborando com a auséncia de informaclo acerca de CEMUSA SALVADOR S/A como
declarante, tendo como beneficidria a interessada (sistema DIRF), a propria defesa afirma que, de fato,
nio fol Informado o valor retido a titulo de mutuo entre pessoas juridicas (cAdigo de receita n® 3426)

N3o obstante, s3o trazidos elementos que acabam por comprovar 3 existéncia da

retenglio tal como declarada [no caso, RS 158.660,41 = RS 116.652,41 + RS 24.778,92 + RS 17.229,08)
Colaciono as evidéncias para fundamentar o deferimento total da parcela

Ou seja, o Unico valor reconhecido a menor refere-se a retencgéo realizada pela fonte de
CNPJ n.° 05.485.986/0003-50, em uma irrisoria diferenca de R$ 264,90 (decorrente da
subtracéo do valor declarado de R$ 17.410,98 daquele reconhecido R$ 17.146,08).

Diante disso, a DRJ06 julgou parcialmente procedente a Manifestacdo de
Inconformidade apresentada pela Recorrente para "reconhecer crédito de R$ 143.379,25
em PER/DCOMP e homologar a compensacdo declarada até o limite do crédito
reconhecido” (f1.306), resumindo o crédito no seguinte quadro:
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Parcela Confirmada IRRF - Acdrdédo 254.415,88
(+) Parcela Confirmada Estimativas - Acérdd@o 80.908,54
Soma das parcelas confirmadas - Acérdéo 335.324,42
(-) IRPJ devido 191.945,17
Saldo Neg reconhecido - Acdérdéo 143.379,25
(-) Saldo Neg reconhec DD 0,00
Crédito - Acdrdéo 143.379,25

Ocorre que o crédito reconhecido pela DRJ06 é suficiente para homologacdo das
DCOMPs n.os 21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724,
04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042, 0 que, no
entanto, ndo foi consignado no acérdéo n.° 106-000.929.

Tanto é que TODAS as DCOMPs em questdo constam como homologadas atualmente
no sistema da RFB, sendo veja-se:

cac

No entanto, apesar da consequéncia l6gica da homologacdo das DCOMPs em questdo
uma vez reconhecida a suficiéncia do crédito - o que, repita-se, ndo ficou claro no
acorddo n.° 106-000.929 - a DRJ06 manteve o Auto de Infragdo lavrado no bojo do
Processo Administrativo n.° 11080-730220/2017-91 para cobranca da multa "isolada™
de que trata artigo 74, 8 17, da Lei n.° 9.430/96 (doc. anexo), em razdo da ndo
homologacdo das mesmas DCOMPs em discussdo nos presentes autos.

Com isso, a Recorrente encontra-se em situacdo de inseguranca juridica pois, se por um
lado, as DCOMPs sub judice encontram-se extintas no sistema da RFB ap6s o
acolhimento parcial de sua Manifestacdo de Inconformidade, por outro, o acorddo n.°
106-000.929 ndo indicou a conclusdo (a homologacdo integral das DCOMPS) com
clareza e a DRJ06 ndo extinguiu o Auto de Infragdo correlato / acessorio, lavrado para
cobranca de multa isolada.

Dessa forma, deve este CARF reformar/integrar o acérddo em questdo, tdo somente na
parcela obscura da r. decisdo recorrida, qual seja, para que reconheca a homologagédo
integral das DCOMPs sob anélise, de modo a superar a ddvida deixada pela DRJ06, em
homenagem ao principio da seguranga juridica e do direito de Defesa da Recorrente.
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Diante do acima exposto, requer-se seja dado integral provimento ao presente Recurso
Voluntério para que seja reformado/integrado o ac6rddo em questdo, tdo somente na
parcela obscura do acérddo n.° 106-000.929, de modo que reste consignado de forma
expressa que as DCOMPs n.os 21480.20629.250112.1.3.02-7999,
22462.78405.300412.1.3.02-3724, 04036.51366.180412.1.3.02-2454 e
26589.14632.150612.1.3.02-0042 foram integralmente homologadas diante da
suficiéncia dos créditos inicialmente utilizados pela Recorrente.

Caso se entenda que o acdrddo n.° 106-000.929, em verdade, deixou de homologar os
créditos relativos as DCOMPs em questdo, requer-se seja oportunizado a Recorrente a
apresentacdo de novas razdes recursais para discussdo do mérito em questdo.”

Ocorre que, neste contexto, considerando o inicio de prova produzido pela
Recorrente e com observancia do disposto no art. 18 do Decreto n° 70.235, de 1972, voto em
converter o julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia a Unidade de Origem para que
proceda a confirmacdo de que o crédito reconhecido nestes autos é suficiente homologagdo das
DCOMPs nos 21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724,
04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042 e que, fato, tais
declaracbes de compensacdo encontram-se homologadas nos sistemas da Receita Federal, tal
como alegado pela Recorrente.

Em cumprimento a dita Resolucdo, a Equipe Regional de Execucdo do Direito
Creditorio (EQCREL) da Delegacia Virtual de Administracdo Tributéaria da 72 Regido Fiscal
(DEVATO7) proferiu o relatorio fiscal de fl. 347, através do qual consignou que "o crédito
reconhecido pela DRJ no valor de R$ 143.379,25 foi suficiente para homologar integralmente as
DCOMPS n° 21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724,
04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042, conforme comprova o
demonstrativo de fl. 346.

Devidamente cientificada do resultado da diligéncia, a Recorrente que o “Recurso
Voluntario de fls. 318/323 reincluido em pauta para julgamento, ocasido em que devera ser
integralmente provido, reformando/integrando o acorddo em questdo tdo somente quanto a
parcela obscura do acérddo n° 106-000.929, de modo que reste consignado de forma expressa
que as DCOMPs nfs 21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724,
04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042 foram integralmente
homologadas diante da suficiéncia dos créditos inicialmente utilizados pela Recorrente”.

Em seguida, o processo retornou ao CARF para o prosseguimento do julgamento
do recurso voluntario da Recorrente.

E o relatério.
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Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntéario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
marco de 1972, inclusive para os fins do inciso 11l do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional.
Assim, dele tomo conhecimento.

Conforme ja relatado, ap6s iniciado o julgamento do Recurso Voluntario, esta
Turma converteu o julgamento em diligéncia e proferiu a Resolucdo n° 1003-000.387, por meio
da qual foi determinada a conversao do julgamento em diligéncia a unidade de origem, para que
a mesma procedesse a confirmacdo de que o crédito reconhecido nestes autos seria suficiente
para homologacao das DCOMP’s n°s 21480.20629.250112.1.3.02-7999,
22462.78405.300412.1.3.02-3724, 04036.51366.180412.1.3.02-2454 e
26589.14632.150612.1.3.02-0042, assim como para confirmar que tais declaragfes de
compensacao encontram-se homologadas nos sistemas da Receita Federal.

Em atendimento a Resolugdo CARF n° 1003-000.387, as e-fls. 347, a Equipe
Regional de Execucdo do Direito Creditorio (EQCREL) da Delegacia Virtual de Administracao
Tributéaria da 72 Regido Fiscal (DEVATO07) atestou que “que o crédito reconhecido pela DRJ no
valor de R$ 143.379,25 foi suficiente para homologar integralmente as DCOMPS n°
21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724,
04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042, conforme comprova o
demonstrativo de fl. 346 e abaixo reproduzido:

DEMONSTRATIVO DE COMPENSAGAO - COMP-EQCRE

P Processo - Restituigio - Consultar
Nimero do processo CNPJ Nome Empresarial
| 12448-913.345/2016-21 | 05.513.062/0001-10 [JCDECAUX RIO LTDA.

Situagdo/Providéncia do processo Inicio situagdo Inicio providéncia

[ATIVO - AG. COMPENSACAC COM RECURSO VOLUNTARIO [o7r0112022 |

Inf. Geraisl Inf. Compl. DCOMP} PER I ﬁuesllAprec,‘ 0.8 'Lu’c‘ Compens. ‘ ndisp ‘ Rgumo} Providénc. I Deb Prev } Proc. Vincl Uk, Ver; Fisc }
Relagdo DCOMP

Situacéo Dt do DCOMP Situacéo da DCOMP Cadastramento
| Encerrado | 25/01/2012 | 21480.20629.250112.1.3.02-7999 |Homologada |automatico

| Encerrado | 18/04/2012 | 04036.51366.180412.1.3.02-2454 |Homologada |Automatico

[* Processo - Restituigio - Consultar
Niimero do processo CNPJ Nome Empresarial
| 12448-913.345/2016-21 | 05.513.062/0001-10 |JCDECAUX RIO LTDA.
Stuacdo/Providéncia do processe Inicio stuacdo Inicio providéncia

|ATIVO - AG. COMPENSAGAO COM RECURSO VOLUNTARIO [ 070112022 |
lnf,Gerais} Inf. Compl. DCOMP I PER I QU&UAprecw 0.8 fL:V-:l CDrrpens‘l Indisp 1 Resumu‘ Providénc | DebPrey. 1 Pmc,V'nc,l Ut Ver. Fisc |
Relaco DCOMP
Situagdo Dt.Transmisséo DCOMP Situacéo da DCOMP Cadastramento 374
| Encerrado | 3010412012 | 22462.78405.300412.1.3.02-3724 |Homologada |Automatico

[ Encerrado | 15/06/2012 | 26589.14632.150612.1.3.02-0042 |Homologada [Automético
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[ Processo - Restituigio - Consultar
Nimero do processo CNPJ Nome Empresarial

| 12448-913.345/2016-21 | 05.513.062/0001-10 |JCDECAUX RIOLTDA.

Situacdo/Providéncia do processo Inicio situacao Inicio providéncia
|ATIVO - AG. COMPENSAGAQ COM RECURSO VOLUNTARIO | 07/01/2022 |

inf. Gerais | inf.Comp | DCOMP | £ | Questaprec. | 0.5/ Lote | compens. | s, Resumo | provisénc | peberey | proc. vine. | ur ver ez |

213
Instdncias Exp. Mon.  Valor Pleiteado Valor Deferido Valor C i Valor Saldo do Crédito

|IDRF | | 143.644,17 | 0,00/ | | 0,00
|DRJ |REAL [ 143.644,17 143.379,25 142.544,51 0,00] 83474
|cARFRV | [ 264,92 \ \ |

Ante 0 exposto, tendo em vista o resultado da diligéncia constante as e-fls. 347,
oriento meu voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntario para reconhecer que as
DCOMPs n°s 21480.20629.250112.1.3.02-7999, 22462.78405.300412.1.3.02-3724,
04036.51366.180412.1.3.02-2454 e 26589.14632.150612.1.3.02-0042 foram integralmente
homologadas diante da suficiéncia dos créditos inicialmente utilizados pela Recorrente

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



